
 

  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00228.002606/2025-81

1. OBJETIVO

1.1. Contratação, de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de cartão combustível de veículos automotivos, sob
demanda, para a frota do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, nos termos das tabelas abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

2.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de agenciamento de cartão combustível de veículos automotivos, sob
demanda, para a frota do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, nos termos das tabelas abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE DE CARTÕES (A) QUANTIDADE TOTAL DE LITROS AO ANO (B) MÉDIA DOS 3 VEÍCULOS POR MÊS (C)

01 Gasolina Comum 03 (três)

Veículo A 781,55 litros
Veículo B 710,96 litros
Veículo C 728,98 litros

 
Total (A+B+C) = 2.221,49 Litros

Veículo A 78,16 litros
Veículo B 64,63 litros
Veículo C 60,75 litros

 
Total (A+B+C) = 203,54 litros por mês, em média

 

VEÍCULOS PLACA
MÉDIA DE CONSUMO DE

LITROS POR MÊS
UNITÁRIO (A)

VALOR MÉDIO
POR LITRO (R$) (B)

CONSUMO ESTIMADO
TOTAL POR ANO (C)

VALOR MÉDIO
(R$) (D=BxC)

Gol 1.0 QZS-2E75, A = C / 11 = 64,63 litros R$ 7,08 710,96 litros R$ 5.033,60
Gol 1.0 QZS-2E15 A = C / 12 = 60,75 litros R$ 7,08 728,98 litros R$ 5.161,18

Toyota Corolla
Cross  QZO-6F10 A = C / 10 = 78,16 litros R$ 7,08 781,55 litros R$ 5.533,37

MÉDIA CONSUMIDA POR ANO 2.221,49 litros R$ 15.728,15
 

2.2. Na tabela do item 1.1., contratação de 3 (três) cartões magnéticos, para atender 3 (três) veículos locados; 

2.3. Quantitativos estimados de litros de  gasolina comum valor unitário de R$ 7,08 x 2.221,49 = R$ 15.728,15.

2.4. A média do valor unitário do litro da gasolina comum é foi retirado do cálculo que segue: Valor unitário do litro em cada abastecimento /
quantidade de vezes de abastecimento;

2.5. O quantitativo de cartões foi estipulado com base na quantidade de veículos da frota do COREN-AM

2.6. A quantidade de litros ao ano foi retirado da tabela anexa de consumo por veículos, sendo somado o quantitativo de litros a cada
abastecimento e por fim, somados os valores dos três carros oficiais;

2.7. A média dos três veículos partiu do quantitativo ao qual foi abastecido por mês em litros / quantidade de vezes ao qual foi abastecido em
cada mês.

2.8. Todos os valores apresentados partem do relatório em anexo, conforme supramencionado. O relatório detalhado parte do consumo de
abastecimento no período compreendido entre 10 de setembro de 2024 à 10 de setembro de 2025.

2.9. Por se tratar de estimativas, as quantidades e valores apostos na tabela não constituem, em hipótese alguma, compromissos futuros para o
Coren/AM,  razão pela qual não poderão ser exigidos e nem considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações
de acordo com as necessidades, sem que isso justifique qualquer indenização à Contratada. 

2.10. Os códigos e descrições do "CATSER" constantes do compras.gov.br podem eventualmente divergir da descrição dos itens a serem
contratados quanto a especificações e outras características. Neste caso, havendo divergência quanto ao código/descrição prevalecerão as especificações
detalhadas neste Termo de Referência ou outro posterior.

2.11. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, de
que embora possuam características específicas, correspondem a atividades amplamente difundidas tanto no mercado quanto na Administração Pública,
ao passo que não deve apresentar dificuldades para a ampla concorrência entre os fornecedores interessados, uma vez que os padrões de desempenho e
qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do inc. XIII do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021.

2.12. O prazo de vigência dos contratos decorrentes  é de 60 (sessenta) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n ° 14.133, de 2021.

2.13. De acordo com o contido no Estudo Técnico, o serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se constitui em uma necessidade
permanente da Administração Pública, não podendo ser paralisado, sob pena de prejuízo ao desenvolvimento das atividades do Coren/AM.

2.14. O caráter continuado também se manifesta no fato de o serviço não ser passível de divisão ou segmentação ao longo do tempo, mas posto à
disposição de forma permanente aos usuários. O Tribunal de Contas da União exemplifica como serviço continuado a manutenção de veículos, conforme
jurisprudência abaixo: “Serviços de natureza contínua são serviços auxiliares e necessários a Administração no desempenho das respectivas atribuições.
São aqueles que, se interrompidos, podem comprometer a continuidade de atividades essenciais e cuja contratação deva estender-se por mais de um
exercício financeiro.

2.15. O que é contínuo para determinado órgão ou entidade pode não ser para outros.

2.16. São exemplos de serviços de natureza contínua: vigilância, limpeza e conservação, manutenção elétrica, manutenção de elevadores,
manutenção de veículos etc.



2.17. Em processo próprio, deve a Administração definir e justificar quais outros serviços contínuos necessita para desenvolver as atividades que
lhe são peculiares. (TCU. Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU/Tribunal de Contas da União. 4. ed. rev., atual. e ampl. Brasília: TCU,
Secretaria Geral da Presidência; Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, p. 772)”.

2.18. O serviço, ainda é enquadrado como continuado, tendo em vista que o fornecimento de combustível de veículos é essencial para o
funcionamento ininterrupto das atividades do Coren/AM, garantindo o atendimento contínuo às demandas institucionais, sendo a vigência plurianual mais
vantajosa, conforme indicado no Estudo Técnico Preliminar.

2.19. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada a seguir, conforme informações extraídas do Estudo
Técnico Preliminar:​

3.1.1. O Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas possui frota locada de 3 (três) veículos, além de equipe de motoristas terceirizados para
atendimento às suas diversas demandas institucionais. Diante disso, é indispensável a contratação de empresa especializada para gerenciamento, controle
e fornecimento de combustíveis, assegurando o funcionamento contínuo e eficiente da frota.

3.1.2. O Orçamento Anual Total Estimado.

ITEM DESCRIÇÃO CATSER UNIIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO - R$ VALOR TOTAL (12 MESES) - R$
1 Gasolina Comum 25372 Litros 2221,49 7,08 R$ 15.728,15

TOTAL R$ DA COLUNA R$ 15.728,15

3.1.3. A definição do preço dos combustíveis depende de múltiplos fatores externos, como a política de preços adotada pelo governo federal, a
variação do valor do barril de petróleo, a carga tributária (especialmente o ICMS), entre outros. Dentre esses componentes, apenas a taxa de
administração, por ser negociável em processo licitatório, representa um fator relativamente estável e de menor impacto no custo total do serviço.

3.1.4. A contratação visa promover a padronização, controle e racionalização do abastecimento da frota, por meio de rede especializada de postos,
com fornecimento contínuo e ininterrupto. Pretende-se, ainda, implementar sistema informatizado de gestão e controle, permitindo o monitoramento em
tempo real dos abastecimentos, condutores, veículos e valores utilizados. Dessa forma, o serviço atenderá com maior eficiência às necessidades de
deslocamento de empregados, conselheiros e colaboradores da Autarquia para atividades como reuniões externas,  fiscalização, diligências em Tribunais, 
entre outras demandas.

3.1.5. Diante do exposto, é que foi apontada pela área demandante a necessidade da contratação de serviço de agenciamento de combustível dos
 veículos, observando principalmente o Princípio da Eficiência, como alerta o caput do art. 37 da Constituição Federal.

3.2. Histórico do contrato nº 028/2020 - Link Card Administradora de Benefícios Eireli.

CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO
Combustível Quantidade de Cartão (a) Valor Estimado por Cartão (R$) (b) Valor Estimado Mensal (R$) (c = a x b) Valor Estimado 12 meses (R$) (d = c x 12)

Gasolina Comum
2

R$ 680,805 R$ 1.361,61 R$ 16.339,32
Etanol Comum R$ 357,38 R$ 714,76 R$ 8.577,12

Diesel S10 2 R$ 1.730,50 R$ 3.461,00 R$ 41.532,00
Total (R$) (e = Σ da coluna) R$ 5.537,37 R$ 66.448,44
Taxa Administrativa (%) (f) - 4,18%

Taxa Administrativa (R$) (g = e x f) R$ - 231,46 R$ - 2.777,54
Custo Estimado da Contratação (R$) (h = e + g) R$ 5.305,91 R$ 63.670,90

3.2.1. Ressalta-se que o valor estimado apresentado tem caráter meramente referencial, servindo como parâmetro para a fase de julgamento das
propostas, não representando compromisso de consumo integral ou valor contratual fixo. O valor final da contratação será definido conforme o resultado
do certame e a execução efetiva do serviço, observando-se os princípios da economicidade e vantajosidade para a Administração.

3.2.2. O cálculo do custo estimado da contratação foi elaborado com base nos valores médios praticados no mercado local, considerando a média
de consumo histórico dos últimos 12 meses e a aplicação da taxa administrativa prevista de 4,18% da contratação anterior.

3.3. Justificativa 

3.3.1. O julgamento das propostas será pelo critério de menor taxa de administração,  considerando-se vencedora a licitante que apresentar o
menor percentual de taxa sobre o valor estimado de referência. O desconto deverá incidir diretamente sobre o valor do combustível.

3.3.2. Essa decisão se justifica, primeiramente, pelo fato de alguns itens apresentarem quantidades reduzidas, o que poderia torná-los
economicamente desinteressantes se licitados separadamente, reduzindo a atratividade da disputa. Tende a aumentar a competitividade, permitindo que
empresas apresentem propostas mais vantajosas no conjunto, promovendo economia de escala e maior racionalização dos recursos públicos, em
conformidade com os princípios da economicidade, eficiência e interesse público.

3.3.3. Ademais, os serviços em questão possuem forte correlação operacional, sendo habitualmente ofertados de forma integrada por empresas
especializadas. A contratação de uma única empresa vencedora permitirá padronização na metodologia de execução, uniformidade nos canais de
comunicação e sistemas de controle, além de facilitar a gestão, fiscalização e o intercâmbio de informações entre os setores demandantes e a contratada.

3.3.4. Tal escolha também promove celeridade na execução das atividades, já que os serviços estarão integrados sob um único gerenciamento,
evitando fragmentações e eventuais conflitos operacionais entre fornecedores distintos.

3.3.5. Considerando que a presente contratação prevê a incidência de taxa de administração sobre o valor do abastecimento, a escolha do critério
de julgamento menor taxa de administração mostra-se a mais adequada. Isso porque a taxa representa a remuneração da empresa contratada pelos
serviços de gestão e intermediação, compondo diretamente o valor global da contratação. Dessa forma, a adoção do critério “menor taxa” assegura a
seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, em conformidade com os princípios da economicidade e da seleção da proposta mais vantajosa
previstos na Lei nº 14.133/2021.

3.4. Alinhamento ao Planejamento Estratégico

3.4.1. O objeto da contratação se relaciona com Objetivo Estratégico nº 6 - OE6. Manter a infraestrutura física, administrativa e tecnológica do
Sistema Coren/AM.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

5.1. Sustentabilidade



5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

5.1.1.1. O cumprimento das normas ambientais vigentes para a execução dos serviços, no que diz respeito à poluição ambiental, redução de resíduos
sólidos e destinação adequada de resíduos;

5.1.1.2. A Contratada deverá apresentar, quando aplicável, comprovação de enquadramento ao disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n.
01/2010, e posterior;

5.1.1.3. A Contratada deverá empregar materiais e equipamentos que atendam a critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e
eficiência, de modo a gerar menos resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental;

5.1.1.4. As boas práticas de sustentabilidade ambiental, de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se pautam em alguns
pressupostos e exigências, que devem ser observados pela Contratada, no que couber:

a) racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes;

b) substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

c) utilização preferencialmente de materiais reciclados, biodegradáveis ou atóxicos na execução da solução contratada;

d) utilização de materiais e peças que não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS
(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio(Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI), cádmio (Cd),
bifenilpolibromados(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);

e) reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades aqui descritas;

f) descarte adequado de materiais tóxicos, da forma ecologicamente correta;

g) os materiais empregados pela Contratada deverão atender à melhor relação entre custos e benefícios, considerando-se os impactos
ambientais, positivos e negativos, associados ao produto;

h) repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia elétrica, de água e de produção de
resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes;

i) a Contratada deve conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e regulamentos aplicáveis, observando também a
legislação ambiental para a prevenção de adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como, por exemplo: Decreto n° 2.783 de 17/09/1998; Normas Brasileiras - NBR, publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos; Resolução CONAMA 237/97; Resolução CONAMA n° 362 de 23/06/2005; Resolução CONAMA n°
416/2009; Resolução CONAMA n° 450 de 06/03/2012; Resolução CONAMA n° 267 de 14/09/2000; Resolução CONAMA n° 340 de
25/09/2003, Resolução CONAMA nº 20, de 07/12/1994, Resolução CONAMA n.º 307, de 05/07 /2002, Lei n.º 12.305/10 - Política Nacional
de Resíduos Sólidos, Instrução Normativa IBAMA nº 09/2021, entre outras.

5.1.1.5. A rede credenciada deve também atender as regras de sustentabilidade ambiental definidas pelos órgãos fiscalizadores, como ANP, IBAMA,
além dos órgãos estaduais e municipais de preservação do meio ambiente.

5.1.2. Além do apontado acima, devem ser observadas pela Contratada outras práticas sociais, devendo comprovar, como condição prévia à
assinatura do contrato e durante a vigência contratual, sob pena de rescisão contratual, o atendimento das seguintes condições:

5.1.2.1. Não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas à escravidão, instituído pela
Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH n. 04 de 11/05/2016;

5.1.2.2. Não ter sido condenada, a Contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho
infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988, do art. 149 do Código Penal Brasileiro, do Decreto
n. 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT n. 29 e 105.

5.2. Subcontratação

5.2.1. Não será admitida a subcontratação do objeto.

5.3. Garantia da contratação

5.3.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, com validade durante a execução do
contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, podendo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública,
seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total da contratação.

5.3.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

5.3.2.1. A apólice de seguro-garantia permanecerá em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

5.3.2.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de
escolha dessa modalidade de garantia.

5.3.2.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do
respectivo endosso pela seguradora.

5.3.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e
coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.

5.3.2.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, deverá
apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato,
comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.

5.3.2.6. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do Contratante, em
conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

5.3.3. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo
Ministério competente.

5.3.4. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

5.3.5. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a
modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo Federal.

5.3.6. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do processo administrativo
sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de março de 2022).



5.3.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de:

5.3.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;

5.3.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e

5.3.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado.

5.3.8. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em processo
administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em julgado de
decisão judicial.

5.3.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do apostilamento, seguindo os mesmos
parâmetros utilizados quando da contratação.

5.3.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de renovar a
garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

5.3.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva
reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for notificada.

5.3.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

5.3.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

5.3.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão
ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

5.3.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de
garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o
Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.

5.3.13.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.

5.3.13.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice.

5.3.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração
e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.  

5.3.15. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste Termo de Referência.

5.3.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou
aplicar sanções à contratada.

5.3.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista neste Termo de Referência.

5.4. Vistoria

5.4.1. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. Condições gerais de execução

6.1.1. O objeto consiste na contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento, controle e fornecimento de
combustível.

6.1.2. A prestação dos serviços aqui descritos deve ter amplitude nacional no gerenciamento, controle e fornecimento de abastecimentos de
combustível dos veículos.

6.1.3. Os serviços de gerenciamento, controle e fornecimento de combustível para a frota do Coren/AM, devem ser realizados por meio de
agenciamento de cartão combustível para a frota do Coren/AM.

6.1.4. A utilização do cartão traz transparência, maior controle e deverá possibilitar o abastecimento dos veículos do Coren/AM, em qualquer local
do Estado do Amazonas, a segurança de um cartão de pagamentos.

6.1.5. Em licitações para prestação de serviços continuados de administração, gerenciamento e controle informatizado, com uso de cartões
eletrônicos como meio de intermediação de aquisição de combustíveis em postos credenciados, a vedação de proposta com taxa de administração negativa
afronta os princípios da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e da competitividade (Acordão n. 1.469/2022). Dessa forma, a taxa de
administração pode ser negativa (taxa de desconto).

6.1.6. O cartão de pagamento eletrônico de combustível a ser contratado é um sistema que se destinará à gestão integrada das atividades
operacionais no que tange ao pagamento de despesas como abastecimento, propiciando maior controle nos gastos da Autarquia e permite o atendimento
em estabelecimentos credenciados à rede específica em todo o Estado do Amazonas. São requisitos funcionais:

6.1.6.1. A possibilidade de consulta on-line e/ou situação da fatura de utilização por usuário;

6.1.6.2. A geração de carteira de identificação dos usuários.

6.1.7. Os abastecimentos de veículos serão efetuados somente com a apresentação do cartão de pagamento eletrônico.

6.1.8. Os combustíveis deverão ser fornecidos de acordo com as necessidades do Coren/AM, em posto de abastecimento credenciado.

6.1.9. Após o abastecimento,  a contratada ficará com a 1ª via do comprovante de abastecimento e devolverá a 2ª via ao condutor do veículo.

6.1.10. O Coren/AM fornecerá à contratada a relação dos veículos e dos servidores autorizados a utilizar os cartões eletrônicos.

6.1.11. O Coren/AM recusará qualquer ordem de abastecimento apresentada pela contratada que esteja em desacordo com o previsto neste Termo
de Referência.

6.1.12. O Coren/AM se obrigará a fornecer à contratada a relação dos veículos e também informar quaisquer alterações que porventura ocorram
com seus veículos.

6.1.13. Deverá ser implantado um sistema integrado pelo uso de tecnologia de cartões com chips para os veículos e senhas para os condutores,
visando à execução e controle eficientes dos serviços prestados, além da informatização dos controles por meio de sistema integrado de gestão de frota,
possibilitando o lançamento de dados, emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam controle total dos gastos com
combustíveis.



6.1.14. Deverão ser disponibilizados relatórios gerenciais e operacionais informatizados, para cada veículo, contendo: identificação, tipo de
combustível, número de quilômetros por litro de combustível, quantidade de litros, local, hora, data e condutor do veículo em cada abastecimento.

6.1.15. No sistema de gerenciamento e administração de frota de veículos, voltado ao abastecimento,   controle do consumo de combustíveis,
deverão conter os seguintes dados:

6.1.15.1. Identificação do veículo: marca/modelo, ano de fabricação, chassis, placa, tipo de combustível, capacidade do tanque, autonomia de
rodagem km/litro e outros do interesse do Coren/AM;

6.1.15.2. Controle de abastecimento do veículo: data, hora, tipo de combustível, quantidade de litros, valor total, local do abastecimento, nome do
motorista e hodômetro.

6.1.16. Deverão ser disponibilizados também relatórios cadastrais e gerenciais, tais como:

6.1.16.1. Cadastro de veículos: marca, modelo, ano de fabricação, chassi, cor, patrimônio, placa e unidade de lotação;

6.1.16.2. Cadastro de usuários: gestores e motoristas;

6.1.16.3. Relatório de consumo de combustíveis: por veículo, por combustível,  por data, por período e por unidade de lotação;

6.1.16.4. Outros relatórios de interesse.

6.1.17. Deverão ser adotadas medidas de controle e segurança, de modo que o sistema de segurança vincule o cartão ao veículo e impeça o
abastecimento de outros veículos que não sejam autorizados pelo, permitindo o controle sobre todos os abastecimentos, veículos e condutores. Para tanto,
deverão ser disponibilizadas senhas individuais para os funcionários indicados pelo Coren/AM.

6.1.18. O uso do cartão para qualquer operação somente será possível após a digitação de uma senha válida do usuário.

6.1.19. O bloqueio do uso do cartão de veículo deverá ser online a partir de cada base operacional.

6.1.20. Sempre que houver necessidade deverá ser possível à troca periódica ou a validação de senha pessoal.

6.1.21. O cancelamento do cartão somente poderá ser feito pela unidade responsável pelo gerenciamento dos serviços do Coren/AM.

6.1.22. O uso indevido de cartão do veículo não autorizado, cancelado ou bloqueado pela base operacional, se constatado, será considerado falha
do sistema e as despesas efetivadas serão suportadas pela empresa contratada, porém a Contratada não será responsável por nenhum reembolso de valor
decorrente do uso de cartão perdido, furtado ou roubado que não for bloqueado pelo Contratante.

6.1.23. A contratada deverá disponibilizar cartões eletrônicos individuais para identificação dos veículos e realização dos abastecimentos na rede
credenciada, sem ônus para o Coren/AM, no primeiro fornecimento, que deverá ocorrer no prazo de até 10 (dez) dias.

6.1.24. Os cartões eletrônicos deverão ser substituídos pela Contratada, individualmente, sem ônus adicional para o Coren/AM, quando ocorrer
desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de substituição do cartão eletrônico.

6.1.25. Os combustíveis deverão ser fornecidos de forma parcelada e contínua, de acordo com a previsão, mensal e  anual do Contratante.

6.1.26. A Contratada deverá ter sistema, próprio ou contratado, de gerenciamento eletrônico dos postos de combustíveis.

6.1.27. Quanto ao quantitativo, esclarece-se que só será pago o que efetivamente for consumido.

6.1.28. Os combustíveis objetos deste instrumento deverão atender às especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo – ANP,
conforme legislação em vigor.

6.1.29. A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira responsabilidade da Contratada, ficando a seu encargo o
controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – ANP.

6.1.30. Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos:

6.1.30.1. Possuírem densidade fora do padrão;

6.1.30.2. Forem abastecidos em volume menor que o solicitado;

6.1.30.3. Estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição;

6.1.30.4. For detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em sua composição;

6.1.30.5. For detectado erro quanto ao produto solicitado;

6.1.31. O gerenciamento informatizado dos veículos do Coren/AM, compreendendo a implantação e a gestão de um sistema tecnológico específico
com metodologia de cadastramento dos veículos e gestores, deverá ocorrer de modo a permitir o controle do abastecimento de combustíveis dos veículos
e a fiscalização financeira e operacional, em caráter contínuo, contemplando:

6.1.31.1. Rede de postos para o fornecimento de combustíveis, com estabelecimentos idôneos credenciados para o fornecimento dos combustíveis de
primeira qualidade, não sendo permitido, em hipótese alguma, o uso de combustíveis adulterados;

6.1.31.2. Informatização dos controles por meio de sistema integrado de gestão de frota, emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais,
que permitam controle total dos gastos;

6.1.31.3. Rede Credenciada, que forneça combustível (gasolina comum e aditivada);

6.1.31.4. Controle e gestão de consumo e custos, que ficará a cargo do Fiscal do Contrato, devendo a Contratada garantir que os preços dos
combustíveis nas redes credenciadas não poderão ultrapassar os valores à vista praticados pelo mercado.

6.1.32. Em eventual divergência entre o preço informado no relatório da Contratada e do cupom fiscal emitido pelo posto comprovando o
abastecimento, prevalecerá, para efeito de pagamento, o de menor valor.

6.1.33. Todos os estabelecimentos que fizerem parte da rede credenciada (postos de combustíveis) deverão ser reembolsados pela  Contratada,
inexistindo obrigação financeira entre qualquer integrante da rede credenciada e o Coren/AM.

6.1.34. A possibilidade de inclusão, durante a execução do contrato, de novos veículos ou exclusão de veículos, ocorrerá por meio de solicitação
formulada pelo fiscal do contrato à Contratada.

6.1.35. O sistema de gerenciamento integrado, fornecido pela contratada, deverá atender as condições mínimas que possibilitem à contratante o
acesso, via Web, para consulta e emissão de relatórios gerenciais.

6.1.36. Os seguintes serviços deverão ser disponibilizados para operação do fiscal (a ser indicado pelo Contratante) via WEB e/ou SAC:

a) bloqueio temporário e/ou cancelamento de cartão;

b) solicitação/emissão de 2ª via de cartão;

c) crédito extra ou retirada de crédito;



d) verificação de saldos e transferência de créditos entre cartões.

6.1.37. O sistema deverá oferecer opções de operação de abastecimento manual em caso de pane na rede elétrica do posto e/ou defeito na
máquina/cartão do veículo, preservada, as informações previstas para o cartão eletrônico, oferecendo ao Coren/AM, as mesmas informações
disponibilizadas no abastecimento eletrônico.

6.1.38. A Contratada deverá transmitir conhecimentos aos fiscais e aos usuários indicados pelo Contratante sobre a utilização do gerenciamento de
todo o sistema.

6.1.39. O sistema deverá permitir todo gerenciamento on-line pela internet, de forma que não haja necessidade de instalação de qualquer software
nos equipamentos do Contratante.

6.1.40. A Contratada deverá emitir e encaminhar ao Contratante, mensalmente, nota fiscal e relatório analítico dos produtos fornecidos no período
anterior, das quais deverão constar as quantidades, por tipo de combustível, os valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em
reais.

6.2. Dos preços

6.2.1. Durante todo o período contratual, o percentual cobrado a título de gerenciamento, controle e fornecimento de combustível, cotado na
proposta da licitante vencedora incidirá sobre os valores correspondentes aos créditos efetivamente utilizados por cada cartão eletrônico.

6.2.2. Na proposta de preço deverão estar inclusos todos os custos necessários ao pagamento de despesas com salários, encargos sociais, fiscais e
comerciais, impostos, taxas, seguros e demais encargos relativos aos serviços e deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos.

6.2.3. Os valores unitários de referência constantes na tabela, são usados apenas como parâmetro para incidência do percentual a ser contratado
na prestação do serviço de gerenciamento, controle e fornecimento de combustível e serão utilizados para composição do saldo de contrato. Tais valores
já foram previamente determinados e não serão objeto de proposta.

6.2.4. A licitante vencedora será aquela que apresentar a menor taxa,  de forma a evidenciar a vantajosidade e economicidade para a
administração pública.

6.2.5. Entendimento do STJ (Tema Repetitivo 1038) de que não pode haver cláusula que estabeleça percentual mínimo para taxa de
administração no edital.

6.2.6. Será admitida a taxa de administração negativa/menor que zero (equivalente ao desconto sobre o valor consumido). O percentual negativo
refletirá sobre o faturamento, representando o desconto sobre os combustíveis.

6.2.7. Os preços dos combustíveis (gasolina) cobrados na rede credenciada, para pagamento através do cartão, serão os preços de bomba
praticados à vista no ato do abastecimento.

6.3. Local, horário e prazo da prestação dos serviços

6.3.1. O fornecimento dos combustíveis será imediato a partir da assinatura do contato.

6.3.2. A implantação do sistema de gerenciamento do abastecimento, via cartão eletrônico, deverá ocorrer em até 10 (dez) dias após a assinatura
do contrato, incluindo a instalação de todos os equipamentos e insumos necessários à operação do sistema.

6.3.3. O fornecimento de combustíveis ocorrerá em rede de postos de abastecimento da Contratada, ou por ela credenciados, nas quantidades
estabelecidas pelo Contratante, de segunda a sexta-feira, em horário comercial e, excepcionalmente, aos sábados, domingos e feriados.

6.3.4. O prazo para atendimento e solução de problemas de assistência técnica pela Contratada não poderá ser superior a 04 (quatro) horas, em
dias úteis, considerando o horário comercial de 8h às 18h, devendo apresentar justificativa e solicitação de prorrogação deste prazo por escrito quando for
o caso.

6.4. Obrigações e responsabilidades da contratada

6.4.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei n. 14.133/21, decretos  e demais normas pertinentes, são obrigações da Contratada:

6.4.1.1. Indicar, quando da emissão da nota de empenho/contrato, o endereço, telefone fixo, celular de contato da sede da empresa ou do escritório
de representação;

6.4.1.2. Executar o objeto de acordo com as condições, prazo, especificações qualitativas e quantitativas estipulados neste Termo de Referência;

6.4.1.3. Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante, de forma clara, concisa e lógica, atendendo de
imediato às reclamações;

6.4.1.4. Comunicar, levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Coren/AM, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer
na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

6.4.1.5. Remover, reparar, corrigir, refazer ou substituir a suas expensas, no todo ou em parte, o material no qual forem constatados falha, defeito,
incorreção ou qualquer dano;

6.4.1.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto, sem prévia autorização do Coren/AM;

6.4.1.7. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante fornecimento do
objeto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Coren/AM;

6.4.1.8. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados ao Contratante, por dolo ou culpa, bem como por aqueles que venham a ser
causado por seus prepostos ou em qualquer estabelecimento da rede credenciada, em idênticas hipóteses;

6.4.1.9. Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais,
estaduais e municipais, que incidam ou venham a incidir sobre os serviços objeto deste Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, quando
solicitados pelo Contratante, exceto com relação aos tributos e contribuições que serão recolhidos pelo Contratante no ato do pagamento;

6.4.1.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos
variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na legislação;

6.4.1.11. Manter todas as condições de habilitação e qualificação que ensejaram sua contratação, inclusive quanto à qualificação econômico-
financeira;

6.4.1.12. Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros em decorrência da sua condição de
empregadora, no que diz respeito aos seus colaboradores;

6.4.1.13. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham serem vítimas os seus colaboradores em serviço, cumprindo todas as suas
obrigações quanto às leis trabalhistas e previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercício das atividades;

6.4.1.14. Cumprir rigorosamente os prazos estipulados no Edital e seus Anexos;



6.4.1.15. Cumprir, no que couber, o disposto no Decreto n. 11.430/2023;

6.4.1.16. Indicar e atualizar, sempre que houver alteração a rede de postos credenciados em âmbito nacional para fornecimento de combustíveis;

6.4.1.17. Garantir que os veículos cadastrados sejam abastecidos somente com o combustível para o qual está autorizado;

6.4.1.18. Garantir a veracidade dos dados apresentados em relatórios;

6.4.1.19. Garantir de que todo combustível registrado pela bomba foi realmente abastecido no veículo indicado;

6.4.1.20. Garantir que não possam ser abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota do Coren/AM;

6.4.1.21. Custear todos os treinamentos dos responsáveis pela base de gerenciamento no que se refere à utilização dos sistemas de controle e
planejamento;​

6.4.1.22. Credenciar estabelecimentos idôneos para o fornecimento dos produtos destinados aos diversos tipos de marcas e modelos dos veículos do
Coren/AM;

6.4.1.23. A contratada deverá zelar pela qualidade do combustível destinado ao Coren/AM, certificando-se de que os postos de abastecimento
credenciados atendam a todos os requisitos exigidos pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP);

6.4.1.24. Em caso de falta dos combustíveis contratados, fica a empresa obrigada a fornecer, nas mesmas condições, combustíveis de qualidade
superior;

6.4.1.25. Realizar análise dos combustíveis objetos deste contrato sempre que solicitada pelo Contratante. Para isso, a Contratada deverá manter
disponíveis os materiais necessários à realização das análises (Resolução ANP n.º 9, de 07 de março de 2007, artigo 8º). Os procedimentos detalhados para
a realização dos testes de qualidade dos combustíveis seguirão a legislação específica editada pela ANP, podendo ser consultado, acaso existente e
atualizado, o Anexo da Cartilha do Posto Revendedor de Combustíveis publicada por tal agência;

6.4.1.26. Disponibilizar cartões eletrônicos individuais nas quantidades estimadas para identificação dos veículos e realização dos serviços na rede
credenciada em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;

6.4.1.27. Fornecer os cartões, individualmente, em até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação, quando ocorrer um dos seguintes eventos:

a) extravio ou dano do cartão;

b) quando ocorrer o desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de substituição do cartão ou;

c) incorporação de novo veículo à frota.

6.4.1.28. Os cartões eletrônicos deverão ser substituídos pela Contratada, individualmente, sem ônus adicional ao Coren/AM, quando ocorrer
desgaste natural ou se verificar a necessidade técnica de substituição do cartão eletrônico;

6.4.1.29. Comunicar, formalmente, ao Fiscal do Contrato toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos serviços e prestar
todos os esclarecimentos que forem solicitados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar da ocorrência;

6.4.1.30. Fornecer assistência técnica para o sistema, por meio de Central de Atendimento, no mínimo, das 7h às 19h de segunda-feira à sexta-feira;

6.4.1.31. Comunicar todo credenciamento ou exclusão que porventura ocorrer de posto de abastecimento credenciado, no prazo máximo de 1 (um)
dia;

6.4.1.32. Treinar e capacitar os funcionários indicados pelo Coren a utilizarem todos os recursos do sistema;

6.4.1.33. Observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção contra incêndios, e recomendações das leis vigentes, no momento da
transferência do combustível das bombas para o tanque dos veículos;

6.4.1.34. Fornecer manual de utilização do sistema de gerenciamento e de consolidação de dados em língua portuguesa;

6.4.1.35. Assumir as despesas de reparos no veículo do Contratante, caso fiquem comprovados danos pelo fornecimento de combustível adulterado,
pela rede de postos credenciados;

6.4.1.36. Disponibilizar ao Contratante, ao término do Contrato, todos os dados compilados, em meio eletrônico, relativo ao período contratado, por
até 90 (noventa) dias após o término do contrato;

6.4.1.37. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às
especificações do memorial descritivo;

6.4.1.38. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade,
qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

6.4.1.39. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

6.4.1.40. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

6.4.1.41. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade e pelo gerenciamento centralizado;

6.5. Obrigações e responsabilidades da contratante

6.5.1. Além das obrigações resultantes da Lei n. 14.133/21 e demais normas pertinentes, são obrigações do Contratante:

6.5.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Edital e seus
Anexos, especialmente deste Termo;

6.5.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas deste termo de referência e dos termos
de sua proposta;

6.5.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

6.5.1.4. Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;

6.5.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) executados fora da especificação ou com problemas;

6.5.1.6. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, de acordo com os serviços prestados;

6.5.1.7. Fornecer a relação atualizada dos veículos pertencentes ao Coren e autorizados para utilizar os serviços;

6.5.1.8. Solicitar a substituição dos estabelecimentos credenciados que forem considerados incompatíveis com o objeto contratado;

6.5.1.9. Cumprir, no que couber, o disposto no Decreto n. 11.430/2023;

6.5.1.10. Requisitar, a seu critério, análise dos produtos objetos do contrato, nos termos do artigo 8º da Resolução ANP n.º 9, de 07 de março de 2007.



6.6. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

6.6.1. A demanda do Coren/AM, tem como base as informações levantadas pela Equipe de Planejamento da Contratação no Estudo Técnico
Preliminar e seus complementos.

6.6.2. De acordo com o ETP, o fornecimento anual de combustível foi realizada com base em estimativas dos quantitativos para os exercícios do
Coren/AM.

6.7. Especificação da garantia do serviço

6.7.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

6.8. Procedimentos de transição e finalização do contrato

6.8.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

7. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. Preposto

7.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os
poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

7.6.2. O Coren/AM, poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a
Contratada designará outro para o exercício da atividade.

7.7. Fiscalização

7.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

7.8. Fiscalização técnica

7.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,
de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

7.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

7.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

7.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

7.8.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

7.8.8. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

7.9. Fiscalização administrativa

7.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

7.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.10. Gestor do contrato

7.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração.

7.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

7.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

7.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.



7.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido  pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

7.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação
e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

7.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7.10.8. O gestor do contrato deverá receber e dar encaminhamento imediato:

a) Às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

b) À notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato,
Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

8.1. A avaliação da execução do objeto utilizará para aferição da qualidade da prestação dos serviços o disposto neste item.

8.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que a Contratada:

8.1.1.1. Não produzir os resultados acordados;

8.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

8.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à
demandada.

8.2. Recebimento

8.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 3 (três) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.

8.2.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

8.2.3. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico.

8.2.4. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

8.2.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato deverá apurar o resultado das avaliações
da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

8.2.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a
entrega do último.

8.2.7. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.2.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

8.2.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e
Instruções exigíveis.

8.2.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes, neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.2.11. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

8.2.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,
obedecendo os seguintes procedimentos:

8.2.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento.

8.2.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções.

8.2.12.3. Emitir Termo detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

8.2.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

8.2.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

8.2.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.2.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do
objeto ou no instrumento de cobrança.

8.2.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.



8.3. Liquidação

8.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta
seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

8.3.3.1. O prazo de validade;

8.3.3.2. A data da emissão

8.3.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

8.3.3.4. O período respectivo de execução do contrato;

8.3.3.5. O valor a pagar, e

8.3.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, conforme regime tributário da empresa, de acordo com Instrução Normativa
de Receita Federal ou legislação posterior aplicável.

8.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

8.3.4.1. A existência de multas pendentes de pagamento pela Contratada quando da liquidação da fatura ensejará a compensação de valores, com a
cobrança ou o repasse do remanescente, a depender do caso.

8.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta
on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

8.3.6. A administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.3.6.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

8.3.6.2. Identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.3.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
a critério do contratante.

8.3.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.3.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.3.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

8.4. Prazo de pagamento

8.4.1. Os pagamentos serão mensais, desde que haja realização/comprovação da execução do serviço.

8.4.2. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

8.4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de
pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA de correção monetária.

8.5. Forma de pagamento

8.5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

8.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

8.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8.5.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.5.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.6. Reajuste

8.6.1. Os percentuais de taxa de administração inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

8.6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir da data de início dos efeitos financeiros do
último reajuste ocorrido.

8.6.3. Após o interregno de um ano, desde que solicitado pela Contratada, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.6.4. Para os reajustes de insumos e materiais será utilizada a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula:

Fórmula de cálculo:

Pr = P + (P x V)

Onde:

Pr = preço reajustado, ou preço novo;

P = preço atual (antes do reajuste);



V = variação percentual obtida na forma do item 4 desta Clausula, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do reajuste.

8.6.5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da CONTRATADA.

8.6.6. A possibilidade de reajuste está previsto na própria Lei nº 14.133/2021 (nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e é reforçada
por normas complementares e entendimentos.

8.6.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

8.6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8.6.9. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante poderá pagar ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.6.10. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.6.11. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s),
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.6.12. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8.6.13. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

8.7. Cessão de crédito

8.7.1. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

8.7.1.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

8.7.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do Contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, e
legislação aplicável.

8.7.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (Contratado) pela execução do objeto contratual,
restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de
pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

8.7.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

9. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao
interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

9.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;

9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima,
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

9.2.4. Multa:

9.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas acima na alínea “d”, de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias.

9.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por
cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

                             a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133/2021.

9.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima nas alíneas “e” a “h” de 10% (dez por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da
contratação.

9.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da
contratação.

9.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por cento) a 25% (vinte e cinco por cento) do valor da contratação.

9.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea “d”, de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por
cento) do valor da contratação.

9.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.



9.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante.

9.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

9.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-
se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na
proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

9.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

9.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133 de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

9.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

9.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.15. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril
de 2022.

9.16. O descumprimento do pactuado de registro de preço ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital, sendo da competência do
gerenciador a aplicação das penalidades.

9.17. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso
assumido injustificadamente após terem assinado.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

10.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

10.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, com adoção do critério de julgamento pela MENOR
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO.

10.2. Regime de execução

10.2.1. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário.

10.2.2. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por
grupo de itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

10.2.2.1. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços constante nos autos.

10.3. Exigências de habilitação

10.3.1. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza jurídica:

10.4. Habilitação jurídica

10.4.1. Em caso de Empresário Individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.2. Em caso de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.4.3. Em caso de Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou sociedade identificada como Empresa Individual de
Responsabilidade Limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.4.4. Em caso de Sociedade Empresária Estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B


10.4.5. Em caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de
documento comprobatório de seus administradores;

10.4.6. Em caso de Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz;

10.4.7. Em caso de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

10.4.8. Em caso de Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito
pelos consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de
2021).

10.4.9. Fica vedada a participação de Pessoa Física, pois entende-se, conforme parágrafo único, do art. 4º, da IN 116/2021, que a contratação exige
estrutura mínima para a realização do objeto e equipe de profissionais para execução dos serviços, o que é incompatível com a natureza profissional da
pessoa física.

10.4.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

10.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista

10.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídica;

10.5.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.5.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.5.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

10.5.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.5.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício
contrata ou concorre;

10.5.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.5.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na
Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

10.5.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo
menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição, conforme modelo constante no Anexo A.

10.6. Qualificação Econômico-Financeira

10.6.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, ou de sociedade simples;

10.6.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

10.6.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por
meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 

LC = 
Ativo Circulante

Passivo Circulante
 

10.6.4. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação.

10.6.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

10.6.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

10.6.7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa, a fim de se garantir maior segurança à Administração, evitando-se eventuais riscos de
incapacidade econômica do licitante em suportar as suas obrigações constantes no certame, em conformidade com a previsão do § 1º do art. 69 da Lei nº
14.133/2021.

10.6.8. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

10.7. Qualificação técnica

10.7.1. Declaração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da contratação.

10.7.1.1. Essa declaração poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento
pleno das condições e peculiaridades da contratação.



10.7.1.2. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato ou do aceite
de instrumento equivalente, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.

10.8. Qualificação técnica-operacional

10.8.1. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos
executados com as seguintes características mínimas:

a) contrato(s) que comprove(m) a experiência mínima de 1 (um) ano do licitante na prestação dos serviços no âmbito da Administração
Pública, em períodos sucessivos ou não, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes.

b) contrato(s) que comprove(m) a execução, pelo fornecedor, de serviços de natureza similar, semelhante ou compatível ao objeto da
licitação envolvendo o gerenciamento e fornecimento de mínimo de 50% (cinquenta por cento) do volume de litros indicado
(abastecimento) a serem contratados.

10.8.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo de serviço, a apresentação e o somatório de diferentes atestados de
serviços executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação.

10.8.3. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa interessada.

10.8.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços,
entre outros documentos.

10.8.5. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente.

10.8.6. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o
português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

10.8.7. A apresentação, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito
parte será admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.

10.9. Disposições gerais sobre a habilitação

10.9.1. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

10.9.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços
ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos
termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

10.9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

10.9.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.9.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS,
quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.10. Documentação complementar para cooperativas

10.10.1. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

10.10.1.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas
atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I
e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

10.10.1.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

10.10.1.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;

10.10.1.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

10.10.1.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

10.10.1.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa:

a) ata de fundação;

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais;

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; e

g) última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total anual da contratação é de R$  15.728,15 (Quinze mil setecentos e vinte e oito reais e quinze centavos), conforme
custos unitários apostos nas tabelas contida nos itens 2.1. e 2.2 deste Termo de Referência.

11.2. A estimativa de preços será precedida de regular pesquisa, nos moldes do art. 23 da Lei nº 14.133/21 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº
65/2021,  na forma da referida Instrução Normativa, e dos valores recomendados pela Controladoria Geral e aprovados pelo Plenário.

11.3. Por se tratar de licitação a ser definida ou via Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custos dos serviços registrados, nas seguintes situações:



11.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

11.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

11.3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou  poderão ser
repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação de acordo com a legislação aplicável.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Coren/AM, nos
exercícios de 2025/2026,  e serão alocados pelo Departamento Financeiro/Contábil deste Conselho para os exercícios.

12.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações: 

12.3. Elemento de despesas:  6.2.2.1.1.01.33.90.030.001 – Combustíveis, lubrificantes automotivos.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. Os serviços especificados neste Termo de Referência não excluem similares que porventura se façam necessários para a sua boa execução.

13.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

13.3. A apresentação de proposta implica na plena aceitação pela licitante adjudicatária das condições contidas neste Termo de Referência.

13.4. É proibida, por parte da Contratada, durante a vigência do contrato, a contratação de empregado pertencente ao quadro de colaboradores
do Coren/AM.

13.5. A Contratada fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia e expressa autorização da
Administração do Coren/AM.

14. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

14.1. Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

14.1.1. ANEXO A - Modelo de Declaração de Atendimento aos Critérios de Sustentabilidade Socioambiental.

14.1.2. ANEXO B - Modelo de Termo de Compartilhamento de Dados e Confidencialidade.

 

14.2. O presente documento será assinado pelos Integrantes Requisitante e Técnicos e pela autoridade responsável pela aprovação do Termo de
Referência, com fulcro na Lei nº 14.133/2021 e no art. 30 da IN n. 05/2017-MPDG.

 
 
 
 
 
 

ELINÁRIO JOSÉ DE PAIVA
Assessor de Planejamento da Contratação
Portaria nº 949 de 18 de agosto de 2025

 
 
 
 
 

15. ANEXO A

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL

Nome empresarial da licitante:

Inscrição no CNPJ nº:

Endereço completo da sede:

Nome do representante legal:

Carteira de Identidade nº:

CPF nº:

Por intermédio de seu representante legal infra-assinado, para atendimento do Termo de Referência, constante do presente Processo SEI,
DECLARA, sob as penas da Lei nº 6.938/1981 e demais normativos pertinentes, expressamente que:

1. Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, respeitando as normas de proteção do meio ambiente,
em conformidade com o estabelecido no item 4.1 do Termo de Referência, com a Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), com a
IN 01/2010-SLTI, com a Instrução Normativa n° 6, de 24 de março de 2014, do IBAMA, e outras aplicáveis ao objeto em questão.

2. Não possui inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando trabalhadores em condições análogas à escravidão, instituído
pela Portaria Interministerial MTPS/MMIRDH n. 04 de 11/05/2016;

3. Não foi condenada, a Contratada ou seus dirigentes, por infringir as leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho
infantil e ao trabalho escravo, em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988, do art. 149 do Código Penal Brasileiro, do
Decreto n. 5.017/2004 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da OIT n. 29 e 105.

4. Cumpre com o disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, de 5 de outubro de 1998 e não emprega menor de 18 anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz.

E, por ser expressão da verdade, firma-se a presente.

 



Manaus, ____ de _______________ de _____.
 

______________________________________

 

 

16. ANEXO B

 
MODELO DE TERMO DE COMPARTILHAMENTO DE DADOS E CONFIDENCIALIDADE

 

O Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas, visa fomentar os mais altos valores éticos em suas atividades, incluindo quando da
escolha de seus parceiros, portanto, faz parte da missão do Coren/AM “Assegurar à sociedade uma assistência de Enfermagem ética, científica e de
qualidade por meio da regulamentação, fiscalização e disciplinamento do exercício profissional”.

O Coren/AM, espera que os seus parceiros compartilhem e incorporem os seus valores e o compromisso com a integridade para a
construção de um relacionamento duradouro. É seu papel exercer suas atividades dentro dos princípios da ética e dos deveres que a lei impõe,
principalmente no que se refere a tomar providências acauteladoras de forma a evitar riscos, incertezas e prejuízos ao Coren/AM,  ou terceiros.

Estas cláusulas destinam-se aos “PARCEIROS”, os quais abrangem todas as pessoas e empresas que fazem negócios e parcerias, sejam
clientes, fornecedores de bens, prestadores de serviços ou estejam envolvidos em qualquer outra espécie de relação contratual com o Coren/AM.

A aceitação das condições aqui descritas é um pré-requisito para todas as contratações firmadas com o Coren/AM. Portanto, ao firmar
contrato ou criar qualquer parceria com o Coren/AM, estas disposições serão automaticamente incorporadas como parte do contrato e a CESSIONÁRIA
afirma o seu compromisso em cumpri-las.

Quando da execução de suas atividades, Coren/AM e CESSIONÁRIA compartilharem informações relacionadas a pessoas naturais
identificadas ou identificáveis (Dados Pessoais) as Partes serão consideradas como controladoras de tais Dados Pessoais e deverão observar todos os
requisitos e limites da Lei 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), bem como as disposições abaixo indicadas. Todos os termos do
presente instrumento serão aqueles definidos na LGPD.

1.1. Em qualquer caso, o tratamento dos Dados Pessoais – o que inclui o compartilhamento de tais Dados Pessoais conforme definido pela
LGPD – observará a finalidade do contrato. Diante disto, entende-se que Coren/AM e CESSIONÁRIA apenas realizarão o tratamento de dados estritamente
necessários para a realização de sua relação contratual e, em nenhuma hipótese, solicitarão dados de maneira injustificada ou irregular.

1.1.1. O Coren/AM, declara que fornecerá à CESSIONÁRIA acesso a Dados Pessoais apenas na medida em que a CESSIONÁRIA necessite
justificadamente, bem como, que previamente a qualquer envio, o Coren/AM, confirmará e/ou providenciará sua autorização legal para fazê-lo.

1.2. Cada Parte será a única responsável por seu tratamento dos Dados Pessoais, incluindo a seleção do método e das finalidades de
tratamento, e a determinação da base legal aplicável. Havendo tratamento de dados, o Coren/AM, deverá garantir a existência de uma base de
armazenamento válida e segura para o compartilhamento dos Dados Pessoais com a CESSIONÁRIA.

1.3. A CESSIONÁRIA declara e garante ao Coren/AM,  que estas declarações e garantias são verdadeiras, precisas, completas e corretas nesta
data, e assim permanecerão enquanto a relação com o Coren/AM, permanecer em vigor:

I. Possui um programa adequado e efetivo de conformidade com as leis, regulamentos e quaisquer normativas aplicáveis ao tratamento de Dados Pessoais,
incluindo a LGPD;

II. Dispõe de pessoa para atuar como Encarregado de Dados, nos termos da LGPD, e exceto em caso de hipótese de dispensa válida prevista em lei ou
regulamento;

III. Mantém confidenciais os Dados Pessoais e adota políticas e medidas adequadas e efetivas de segurança de informação, compatíveis com a Lei aplicável,
com a finalidade do Tratamento dos Dados Pessoais e com os melhores padrões do mercado;

IV. Não realizará qualquer tratamento indevido, irregular ou ilegal, de forma direta e/ou indireta, ativa e/ou passiva, de dados pessoais a que tenha acesso
em razão da execução de eventuais contratos celebrados com o Coren/AM.

V. Tem pleno conhecimento de que todos os Dados Pessoais que forem tratados, durante a vigência da relação entre as Partes, não são passiveis de
retenção por período superior ao necessário para o cumprimento das suas obrigações nos termos do(s) contrato(s), ou conforme necessário ou permitido
pela lei aplicável.

1.4. A CESSIONÁRIA durante o tratamento de Dados Pessoais e em caso de compartilhamento entre CESSIONÁRIA e Coren/AM,
compromete-se à:

I. Durante o tratamento dos Dados Pessoais, observar e cumprir todas as Leis aplicáveis no momento do tratamento, incluindo a LGPD.

II. Atender, nos termos da LGPD, a toda e qualquer requisição feita pelos titulares de Dados Pessoais, com relação aos Dados Pessoais dos titulares tratados
pela CESSIONÁRIA, incluindo, mas não se limitando a: acesso aos dados; correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; anonimização,
bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com o disposto na LGPD; portabilidade dos Dados a outro
fornecedor de serviço ou produto, mediante requisição expressa do titular e seguindo regulamentação da Autoridade Nacional de Proteção de Dados
(ANPD); eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular exceto nas hipóteses em que a conservação é autorizada conforme
previsto na LGPD.

III. Fornecer, mediante solicitação do Coren, informações completas sobre suas práticas e Política de Tratamento de Dados Pessoais.

IV. Permitir que o Coren/AM, ou representante devidamente indicado, tenha, mediante solicitação, acesso integral e irrestrito ao ambiente tecnológico da
CESSIONÁRIA utilizado em conexão com o tratamento de Dados Pessoais na forma deste contrato, incluindo, mas não se limitando a, qualquer sistema,
computador, servidor, máquina virtual, hardware, software ou outro meio ou ferramenta utilizado no tratamento dos Dados Pessoais nas relações
contratuais para com o Coren, desde que isso não interfira em qualquer direito ou obrigação de confidencialidade ou segredo industrial da CESSIONÁRIA.

V. Informar ao Coren/AM,  em até 3 (três) dias úteis do recebimento, se e quando um titular dos Dados Pessoais solicitar pedido de acesso, retificação ou
exclusão, ou qualquer outra requisição relacionada aos seus direitos que afete Dados Pessoais tratados das relações contratuais para com o Coren/AM. Não
fornecer Dados Pessoais para terceiros, exceto para operadores que realizarão o tratamento em nome de uma das Partes, ou quando permitido pela Lei
aplicável.

VI. Não fornecer Dados Pessoais para terceiros, exceto para operadores que realizarão o tratamento em nome de uma das Partes, ou quando permitido
pela Lei aplicável.

1.5. O acesso referido no item “IV” da Cláusula 1.4 acima, terá a finalidade de avaliar o cumprimento das obrigações previstas neste
documento e a adequação da CESSIONÁRIA ao disposto na Lei aplicável no momento do Tratamento, ficando certo de que a CESSIONÁRIA deverá cooperar



com o Coren/AM ou seu representante no fornecimento de acesso e informações suficientes para atingir tal finalidade, sob pena de arcar com as
penalidades por descumprimento contratual estipuladas entre as partes.

1.6. Caso o CESSIONÁRIA tome ciência de qualquer ocorrência, concreta ou suspeita, de perda, mau uso, acesso, destruição, exclusão,
comunicação, modificação ou outra forma de tratamento não autorizado dos Dados Pessoais, ou qualquer invasão em sua infraestrutura física ou
tecnológica que permita a realização de tais atos, a CESSIONÁRIA informará ao Coren/AM, por escrito em até 24 horas da ciência do fato, e adotará todas as
medidas estabelecidas na Lei aplicável para cessar tal fato.

1.6.1. Tal comunicação deverá indicar, no mínimo a natureza da violação dos dados pessoais, incluindo, sempre que possível, as categorias, o
número aproximado de titulares e os respectivos dados violados, a descrição das consequências da violação dos dados pessoais, tanto quanto
razoavelmente possível, dadas as circunstâncias, e o plano de contingência tomado pela CESSIONÁRIA para tratar da violação dos dados pessoais e reparar
suas consequências.

1.6.2.A CESSIONÁRIA deverá enviar ao Coren/AM, relatórios quinzenais demonstrando o efetivo cumprimento do plano de contingência
apresentado.

1.7.A CESSIONÁRIA se obriga a indenizar, defender e manter imune o Coren/AM, seus conselheiros federais e regionais, diretores,
empregados públicos, controladores, como sucessores e cessionários de cada um deles (“Partes Indenizáveis”) contra quaisquer perdas e danos, prejuízos,
custos, honorários advocatícios (e de outros especialistas, incluindo peritos), depósitos judiciais, penalidades e multas, inclusive no contexto de eventuais
reclamações, demandas e processos administrativos, judiciais ou arbitrais contra Partes Indenizáveis movido pelos titulares de Dados Pessoais, pelas
Autoridade Governamental, ou por quaisquer terceiros (“Perdas”) que resultarem, direta ou indiretamente, de:

I. Qualquer falsidade, omissão, erro, incompletude, violação ou inexatidão nas declarações e garantias prestadas pela CESSIONÁRIA neste documento com
relação ao tratamento de Dados Pessoais;I.

II. Eemitr orientações ou aviso de infração e requerer planos de ação;

II. suspender/paralisar/interditar atividades com justa causa até satisfatória regularização, inclusive, nesta hipótese, com retenção de pagamentos e
independentemente do cumprimento do cronograma das atividades em execução;

III. ou rescindir eventuais Contratos de forma motivada, em todos os casos sem prejuízo das penalidades contratuais e eventuais perdas e danos.

IV. Quaisquer questões, dúvidas, condições de tratamento, incidentes, relacionadas a Dados Pessoais decorrentes da(s) relação(ões) contratual(is) entre as
Partes deverão ser prontamente comunicadas entre as partes por seus Encarregados dos Dados, ou Data Protection Officer (DPO).

 

Manaus, ____ de _______________ de _____.
 

______________________________________

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por ELINARIO JOSÉ DE PAIVA - Matr. 00250, Assessor(a) Especial da Presidência, em 06/10/2025, às 12:43,
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